
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.715 - SP (2019/0292841-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS ANTONIO BORGES SALVIANO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por CARLOS ANTONIO BORGES 

SALVIANO JUNIOR, em adversidade à decisão que inadmitiu recurso especial 

manejado com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, cuja ementa é a 

seguinte (e-STJ fl. 463):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 
MOEDA FALSA. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO 
COMPROVADOS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
MODALIDADE PRIVILEGIADA. DOSIMETRIA DA PENA. 
REDUÇÃO DA PENA-BASE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE.

1. Materialidade, autoria e dolo comprovados. O conjunto 
fático-probatório demonstra que o acusado tinha plena 
consciência acerca da falsidade das cédulas.

2. Não há que se falar em atipicidade da conduta ou em 
ausência de dolo, pois a guarda de moeda falsa encontra-se 
descrita no § 1º do art. 289 do Código Penal.

3. Incabível a desclassificação para a modalidade 
privilegiada prevista no § 2º do art. 289 do Código Penal.

4. Dosimetria da pena. Redução da pena-base. 

5. Levando-se em conta o redimensionamento da pena e 
considerando-se que as circunstâncias judiciais não são 
desfavoráveis ao réu, altera-se para o regime aberto o início do 
cumprimento da pena privativa de liberdade (CP, art. 33, §§ 2º, 
"c", e 3º), que fica substituída por duas penas restritivas de 
direitos (CP, art. 44).

6. Mantido o valor do dia-multa fixado na sentença 
condenatória.

7. Apelação parcialmente provida.
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Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 488/492), alega a parte 

recorrente violação do artigo 59 do Código Penal.

Sustenta, em síntese, (i) que a quantidade de cédulas falsas 

apreendidas na posse do acusado – 19 (dezenove) cédulas de R$ 20,00 (vinte reais) 

– não é suficientemente elevada para justificar qualquer exasperação da pena-base 

a esse título; (ii) subsidiariamente, a redução do patamar de exasperação aplicado 

pela Corte local na fixação da pena-base.

Apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 503/512), o recurso foi 

inadmitido pela Corte a quo (e-STJ fls. 514/518), dando ensejo à interposição do 

agravo ora apreciado (e-STJ fls. 520/528).

O Ministério Público Federal, instado a se manifestar nesta 

instância, opinou pelo não provimento do recurso, nos termos do parecer assim 

ementado (e-STJ fl. 560):

EMENTA: PENAL e PROCESSUAL PENAL. Agravo cm 
recurso especial. Art. 1.042 do CPC. Dosimetria da pena. 
Pretensão de afastar o aumento na pena-base que levou em 
consideração a quantidade de cédulas falsas apreendidas. 
Fundamento considerado pela jurisprudência do STJ como 
idôneo. Necessidade de reexame fático probatório para adoção 
de entendimento diverso. Incidência das Súmulas nº 7 e 83 do 
STJ. Não provimento do agravo. 

 

É o relatório. Decido.

Preenchidos os requisitos formais e impugnado o fundamento da 

decisão agravada, conheço do agravo. 

Passo, então, à análise do recurso especial.

No que concerne à fixação da pena-base acima do mínimo legal, 

cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 

discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso 

concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por 

esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
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Na espécie, a Corte a quo assim se manifestou para manter a 

valoração negativa atribuída à vetorial circunstância do crime (e-STJ fl. 461):

Na primeira fase, o juízo a quo fixou a pena-base acima do 
mínimo legal, em 5 (cinco) anos e 3 (três) meses de reclusão, 
considerando a quantidade de notas falsas e seus respectivos 
valores (19 cédulas de R$ 20,00), bem como valorando 
negativamente a culpabilidade, "pois, ao percorrer mais de 
1.000 quilômetros (de Aparecida de Goiânia/GO a Ponta 
Porã/MS, divisa com o Paraguai), CARLOS ANTÔNIO deu 
sinais inequívocos de premeditaçâo (teve tempo suficiente para 
refletir sobre o que estava prestes a fazer)."

A valoração negativa da personalidade do agente deve vir 
calcada em elementos concretos. No caso, não foram coletados 
dados que permitissem valorar tais conceitos, positiva ou 
negativamente; o réu não possui antecedentes e não existem 
elementos que retratem sua conduta social e personalidade, 
nada havendo a ponderar sobre os motivos do crime.

Assim, procede em parte o recurso da defesa, pois, a 
quantidade de cédulas falsas apreendidas em poder do 
acusado - 19 (dezenove) - exige uma reprimenda maior do que 
a pena mínima, visto ultrapassar a normalidade desse tipo de 
crime, representando circunstância negativa, nos termos do 
art. 59 do Código Penal. A quantidade de notas falsas 
autorizam a fixação da pena-base em patamar acima do 
mínimo legal, porém abaixo do montante fixado, de modo que 
fixo o patamar de aumento em 1/6 (um sexto) e diminuo a 
pena-base para 3 (três) anos e 6 (seis) meses, montante 
suficiente para fazer frente ao injusto cometido.

[...]. - grifei

Como se extrai dos autos, na espécie, a exasperação da pena-base 

na fração de 1/6 (um sexto) decorreu da mensuração negativa da quantidade de 

cédulas falsas apreendidas em poder do recorrente, totalizando 19 (dezenove) 

cédulas de R$ 20,00 (vinte reais).

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 

que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em 

elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, 
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desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. 

Precedentes: HC 272.126/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016; REsp 1383921/RN, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 

25/6/2015; HC 297.450/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 

em 21/10/2014, DJe 29/10/2014.

No caso em apreço, ao revés do que alega a defesa, a quantidade 

de cédulas falsas encontradas em poder do réu (19 notas de R$ 50,00) não se 

mostra inexpressiva, constituindo justificativa hábil a ensejar o afastamento da 

pena-base do mínimo legal. Precedentes: HC n. 219.644/SP, Rel. Ministra 

MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 

Quinta Turma, julgado em 7/5/2013, DJe 10/5/2013; REsp n. 1170922/RJ, Rel. 

Ministro GILSON DIPP, Quinta Turma, julgado em 1/3/2011, DJe 14/3/2011.

Assim, considerando que a exasperação aplicada pela Corte local 

encontra lastro em elementos concretos e aptos a amparar o afastamento da 

pena-base do mínimo legal, a valoração negativa da referida vetorial deverá ser 

mantida.

Ademais, no que tange à pretensão subsidiária de redução do 

patamar de exasperação aplicado pela Corte local, colhe-se dos presentes autos 

que, no caso, a pena-base foi fixada 6 (seis) meses acima do mínimo legal previsto 

para o delito do art. 289, § 1º, do CP, o que corresponde ao incremento de 1/6 (um 

sexto).

A ausência de limites preestabelecidos pelo Código Penal para a 

exasperação da pena-base em decorrência do reconhecimento de circunstâncias 

judiciais negativas é fator que confere ao magistrado – observado seu livre 

convencimento motivado – certa margem de escolha da fração mais adequada às 

peculiaridades do caso concreto. 

Acerca da matéria, importante reafirmar que, como é cediço na 

jurisprudência desta Corte Superior, a  ponderação  das  circunstâncias judiciais 

Documento: 103889166 Página  4 de 12

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 1C6C8AAF-BDC2-45ED-84F9-3F54F4DCF83F



Superior Tribunal de Justiça

não constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada 

uma delas,  mas  sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo o Direito 

pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de 

justiça. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. NULIDADE. INVERSÃO DA ORDEM DO 
INTERROGATÓRIO. ÚLTIMO ATO DA INSTRUÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. ADOÇÃO DO RITO PREVISTO EM LEGISLAÇÃO 
ESPECIAL. MATÉRIA JULGADA PELO STF HC N. 
127.900/AM. INTERROGATÓRIO OCORRIDO APÓS 
11/3/2016. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA EM AUDIÊNCIA. TERMO DE 
APELAÇÃO OU DE RENÚNCIA RECURSAL. 
DESNECESSIDADE. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ABSOLVIÇÃO. SUPRESSÃO INSTÂNCIA. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. ELEVADA 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
POSSIBILIDADE. AUMENTO PROPORCIONAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]

XII - Quanto ao critério numérico de aumento para cada 
circunstância judicial negativa, ressalto, por oportuno, "A 
análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 
não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de 
ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e 
mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível que "o 
magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha 
valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que 
haja fundamentação idônea e bastante para tanto." (AgRg no 
REsp 1433071/AM, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe 6/5/2015). Habeas corpus não conhecido. (HC 
445.299/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/6/2018, DJe 28/6/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 

Documento: 103889166 Página  5 de 12

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 1C6C8AAF-BDC2-45ED-84F9-3F54F4DCF83F



Superior Tribunal de Justiça

CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2º, INCISO II, DO 
CÓDIGO PENAL). DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PROPORCIONALIDADE. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE OU ABUSO DE 
PODER RECONHECÍVEIS DE PLANO. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. A revisão da pena imposta pelas instâncias ordinárias via 
habeas corpus é possível somente em situações excepcionais, de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e 
probatórios, consoante orientação pacificada neste Superior 
Tribunal, o que, como visto, não é o caso.

2. A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal não é uma operação aritmética, em que se dá 
pesos absolutos a cada uma delas, a serem extraídas de cálculo 
matemático levando-se em conta as penas máxima e mínima 
cominadas ao delito cometido pelo agente, mas sim um 
exercício de discricionariedade vinculada.

3. In casu, o recorrente possui 9 (nove) condenações com 
trânsito em julgado em seu desfavor, as quais justificam a 
fixação da pena-base acima do mínimo legal nos termos em que 
procedido.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 355.362/MG, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/6/2016, DJe 1/8/2016).

PENAL E PROCESSO PENAL. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO  
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
NULIDADE DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MOTIVAÇÃO PER 
RELATIONEM.  POSSIBILIDADE.  DOSIMETRIA  PENAL. 
PROPORCIONALIDADE DA FRAÇÃO  DE  AUMENTO  NA  
PENA-BASE.  OBSERVÂNCIA.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]

3.  A dosimetria da pena insere-se em um juízo de 
discricionariedade do  julgador  e  estão atrelados às 
particularidades fáticas do caso concreto  e  subjetivas  dos 
agentes, que somente podem ser revistos por  esta  Corte, em 
situações excepcionais, quando malferida alguma regra  de  
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direito.  No  mais,  a  fixação  da pena está adstrita às 
circunstâncias  fáticas  da  causa,  e sua revisão encontra óbice 
na impossibilidade de revisão das provas dos autos na via do 
writ.

4.  "A  ponderação  das  circunstâncias judiciais não constitui 
mera operação  aritmética,  em  que se atribui pesos absolutos a 
cada uma delas,  mas  sim exercício de discricionariedade 
vinculada" (AgRg no REsp  n.  1.392.505/PR,  Ministro  Jorge  
Mussi,  Quinta  Turma, DJe 30/9/2014).

5.  In  casu,  devidamente  justificado o incremento na 
pena-base em metade  diante da elevada carga de desvalor das 
circunstâncias e das consequências  do  crime,  mostrando-se 
proporcional a reprimenda ao final estabelecida.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 332.155/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 3/5/2016, DJe 10/5/2016).

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. LATROCÍNIO. 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. CULPABILIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. REFORMATIO IN PEJUS. OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO QUE, EM APELAÇÃO DA DEFESA, AFASTOU A 
ANÁLISE NEGATIVA DA PERSONALIDADE DO RÉU, MAS 
MANTEVE A PENA INALTERADA. ORDEM CONCEDIDA, 
DE OFÍCIO.

1. A revisão da dosimetria da pena no habeas corpus somente é 
permitida nas hipóteses de falta de fundamentação concreta ou 
quando a sanção aplicada é notoriamente desproporcional e 
irrazoável diante do crime cometido.

2. As vetoriais culpabilidade e circunstâncias do crime devem 
ser mantidas, pois o Tribunal a quo registrou a crueldade e a 
frieza na prática do latrocínio, além de o crime haver sido 
cometido em concurso de pessoas e com restrição da liberdade 
da  vítima, a qual foi levada a local ermo para ser executada.

3. A proibição de reforma para pior garante ao réu o direito de 
não ver sua situação agravada, direta ou indiretamente, em 
recurso exclusivo da defesa, mas não obsta que o Tribunal, 
para dizer o direito - exercendo, portanto, sua soberana função 
de juris dictio -, encontre fundamentos e motivação própria 
para manter a condenação, respeitadas, à evidência, a 
imputação deduzida pelo órgão de acusação e as questões 
debatidas na sentença condenatória.
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4. Para o exame das fronteiras que delimitam a proibição de 
reforma para pior deve ser analisado cada item do dispositivo 
da pena e não apenas a quantidade total da reprimenda. Assim, 
se o Tribunal exclui, em apelo exclusivo da defesa, 
circunstância judicial do art. 59 do CP erroneamente valorada 
na sentença, deve reduzir, como consectário lógico, a pena 
básica e não mantê-la inalterada, pois, do contrário, estará 
agravando o quantum atribuído anteriormente a cada uma das 
vetoriais.

5. Deve ser reconhecido o constrangimento ilegal no ponto em 
que o Tribunal de origem, na apelação da defesa, considerou 
desfavoráveis ao paciente duas circunstâncias judiciais - em vez 
das três valoradas na sentença -, mas não reduziu a pena 
básica, aumentando a quantidade de pena atribuída às vetoriais 
remanescentes.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para redimensionar em 23 anos e 4 meses de reclusão e 12 
dias-multa a pena definitiva do paciente. (HC 251.417/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 3/11/2015, DJe 19/11/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO (RESSALVADO O 
ENTENDIMENTO PESSOAL DA RELATORA). CRIME DO 
ART. 157, § 3.º, 1.ª PARTE, C.C. O ART. 70, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. O JUÍZO 
SENTENCIANTE RECONHECEU A CONFIGURAÇÃO DE 
QUATRO CIRCUNSTANCIAIS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
O TRIBUNAL DE ORIGEM AFASTOU DUAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DESABONADORAS, MAS MANTEVE A 
MESMA ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. NECESSIDADE DO 
CORRESPONDENTE DECOTE PELA EXCLUSÃO DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
REDIMENSIONAMENTO DA SANÇÃO PECUNIÁRIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. WRIT CONCEDIDO 
DE OFÍCIO.

[...]

3. O Juízo sentenciante reconheceu a existência de quatro 
circunstâncias judiciais desfavoráveis e fixou a pena-base 01 
ano e 06 meses acima do mínimo legal. Em apelação, a Corte a 
quo afastou duas circunstâncias desabonadoras, mas manteve a 
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mesma elevação da sanção básica.

4. A majoração da pena-base não se vincula a critério 
aritmético.

Todavia, o Direito deve pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.

Cabível, portanto, o correspondente decote pela exclusão de 
duas circunstâncias judiciais desfavoráveis.

5. O art. 49 do Código Penal delimitou os patamares mínimo e 
máximo da pena de multa, sendo que cabe ao julgador valer-se 
dos critérios do art. 59 do mesmo diploma legal para a fixação 
do quantum. A inobservância desse procedimento autoriza o 
redimensionamento da sanção pecuniária, inclusive de ofício.

6. Ordem de habeas corpus não conhecida. Habeas corpus 
concedido, de ofício, a fim de, mantida a condenação, reduzir a 
sanção do Paciente para 09 (nove) anos, 08 (oito) meses e 07 
(sete) dias de reclusão e a pena pecuniária para 48 (quarenta e 
oito) dias-multa. (HC 234.428/MS, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 1/4/2014, DJe 10/4/2014).

Desse modo, partindo da premissa de que a confecção da 

dosimetria da pena não se trata de mera operação matemática, [...] nada impede 

que o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado 

tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea 

e bastante para tanto (STF, RHC 101576, Rel. Ministra ROSA WEBER, Primeira 

Turma, Public. 14/8/2012). 

Nesse contexto, convém ressaltar que a jurisprudência desta Corte 

firmou-se no sentido de que a exasperação da pena-base, pela existência de 

circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o parâmetro de 1/6 (um sexto) para 

cada circunstância judicial desfavorável, fração que se firmou em observância aos 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade, ressalvada a apresentação de 

motivação concreta, suficiente e idônea que justifique a necessidade de elevação 

em patamar superior.

No mesmo sentido, os seguinte julgados:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. DESFAVORECIMENTO DA 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

- O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que, na 
falta de razão especial para afastar esse parâmetro prudencial, 
a exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias 
judiciais negativas, deve obedecer à fração de 1/6 sobre o 
mínimo legal, para cada vetorial desfavorecida.

- O efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal local, 
quando instado a se manifestar sobre a dosimetria da pena, a 
realizar nova ponderação dos fatos e circunstâncias em que se 
deu a conduta criminosa, mesmo em se tratando de recurso 
exclusivamente defensivo, sem que se incorra em reformatio in 
pejus, desde que não seja agravada a situação do réu, vale 
dizer, que não seja elevada a sua reprimenda ou recrudescido o 
regime de cumprimento.

- Na hipótese, a pena-base foi exasperada, em 1/3 sobre o 
mínimo legal, com fundamento no desfavorecimento da 
culpabilidade do agente e das consequências do crime.

[...]

- Habeas corpus não conhecido. (HC 480.012/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/5/2019, DJe 23/5/2019).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE MAJORADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.

CONDUTA SOCIAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
COMETIMENTO DE DELITO ENQUANTO CUMPRIA PENA 
EM PRISÃO DOMICILIAR. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. 
FRAÇÃO DESPROPORCIONAL DA PENA-BASE. 
READEQUAÇÃO. REGIME FECHADO. PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. REINCIDÊNCIA. SÚMULA N. 269 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

3. A dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério 
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Superior Tribunal de Justiça

trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código 
Penal - CP, cabendo ao Magistrado aumentar a pena de forma 
sempre fundamentada e apenas quando identificar dados que 
extrapolem as circunstâncias elementares do tipo penal básico. 
Na hipótese, verifica-se que fundamentação é concreta e está de 
acordo com o entendimento desta Corte de Justiça, não 
incorrendo as instâncias ordinárias em indevido bis in idem, 
porquanto a justificativa do desvalor da conduta social não foi 
a existência de condenação pretérita utilizada para negativar os 
antecedentes, mas sim a prática de delito durante o gozo de um 
benefício da execução, qual seja, a prisão domiciliar. O 
Tribunal estadual ressaltou que "o embargante praticou novo 
crime após a concessão do benefício, abusando assim, da 
confiança que lhe foi depositada pelo Judiciário". Precedentes.

4. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias 
judiciais negativas, deve seguir o parâmetro da fração de 1/6 
para cada circunstância judicial negativa, fração que se firmou 
em observância aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade" (HC 408.971/DF, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 24/8/2018).

In casu, considerando, sobretudo, a gravidade do fato e os 
limites, mínimo e máximo, da pena do delito de furto 
qualificado (2 a 8 anos de reclusão), verifico que o aumento da 
pena-base superior a 2/3, com base em duas circunstâncias 
judiciais valoradas negativamente, mostra-se desproporcional, 
sendo necessário reduzi-la, aplicando a fração de 1/6 para cada 
circunstância judicial negativa.

5. Embora a pena final não tenha ultrapassado 4 anos de 
reclusão, a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis e 
reincidente do réu, possibilitam a fixação do regime inicial 
fechado. Não incidência do enunciado n. 269 da Súmula desta 
Corte.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para reformar o acórdão impugnado, a fim de redimensionar a 
pena do paciente para 3 anos e 2 meses de reclusão, além do 
pagamento de 13 dias-multa, mantidos os demais termos do 
édito condenatório. (HC 497.060/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 7/5/2019, DJe 
20/5/2019).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CRIME 
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Superior Tribunal de Justiça

PRATICADO NO GOZO DA SAÍDA TEMPORÁRIA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. PROPORCIONALIDADE. 

1. A exasperação da pena-base pela existência de 
circunstâncias judiciais negativas deve seguir o parâmetro da 
fração de 1/6 para cada vetor desfavorável, em situações nas 
quais não há fundamentação específica que justifique a 
necessidade de elevação superior a esse patamar.

2. A prática do crime por réu enquanto usufruía de saída 
temporária demonstra desvio de caráter comportamental, o que 
justifica a exasperação da reprimenda básica. 

3. A natureza e a quantidade não elevada da droga autorizam o 
incremento de 1/6 na primeira fase da dosimetria da pena.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg nos EDcl no 
REsp 1747410/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 4/4/2019, DJe 6/5/2019). - grifei

Na hipótese dos autos, considerando que a Corte local, no 

julgamento de apelo defensivo, alterou o patamar de exasperação da pena-base, 

fixando-o em 1/6 (um sexto), ante o reconhecimento de uma circunstância judicial 

negativa, em decorrência da quantidade de cédulas falsas apreendidas – 19 

(dezenove) cédulas de R$ 20,00 (vinte reais) –, as particularidades do caso 

concreto demonstram que o patamar de acréscimo aplicado mostra-se adequado, 

proporcional, razoável e suficiente para punir e prevenir a prática criminosa, não 

merecendo reparos.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso VIII, do CPC, 

c/c o art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea "b", parte final, do RISTJ, conheço 

do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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